
CÂMA`RA  MUNICIPAL  DE  JACAR
PALÁCIO DA LIBERDADE

EMENDAS NÔ 04 A 13 AO PRO]ETO DE LEI DO EXECUTIVO N° 22, DE 28.09.2018.
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ASSUNTO..  EMENDAS  IMPOSITIVAS  AO  PRO]ETO  DE  LEI  -  ESTIMA  A  RECEITA  E  FIXA  A  DESPESA  DO

MUNICÍPIO DE ]ACAREÍ PARA 0 EXERCÍCIO DE 2019.

AUTORIA DAS EMENDAS N° 04 A 13. RESPECTIVAMENTE: VEREADORES SR. PASTOR ABNER DE MADUHEIRA,

SR.  ARILD0   BATISTA,  SR.  ADERBAL  SODRÉ,  SR.  VALMIR  DO   PARQUE  MEIA  LUA,  SR.   PAULINHO  DOS

CONDUTOHES, SHTA. LUCIMAR PONCIANO, SRA. SÔNIA PATAS DA AMIZADE, DR. LUIZ FLÃVIO (FLAVINHO),

SR. ]UAREZ ARAÚJO E SR. PAULINHO DO ESPORTE.

1-     RELATÓRIO

-`
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PARECER N° 313 - RRV_ -_SAlilíu_2f llBl

Trata-se de EmeHdas Jmposi`£i.vas n° 04 a 13 ao Projeto de Lei que veicula a £ei. Orçamen€ári.cr AJ"aJ -

exercício 2019.

As Emendas ao Projeto foram remetidas a essa SGcre£ar].a para estudo jurídico.

É a síntese do necessário. Passamos a análise e manífiestação.

11 - FUNDAMENTACÃO

A matéria veicula nas respeitáveis Emendas n° 04 a 13, iio riosso ente]idímento e saívo me/hor_jHÍZo.

não  encontra  mácula  constitucional  ou  vício  de  ilegalidade;  en£neúmúo..  a  formalidade  na  elaboração  das

emendas impositivas. n!âQ fo± obseTvaLda. Veiamos.

Con/omG modeJo cmexo, quando o Vereador desloca uma quantia de uma rubrica orçamentária para

outra, deverà descTeve-laL poT comp\eto üDrograma. ação. f inalidade. produto. fünção etc.).

Não  obstante,  e  tendo  em  vista  que  as  emendas  fmz}osftíwrs  são  uma  novidade  para  a  vereança

municipal, que não possui Íàmiliaridade com a Úécnfcq orçamentária, e tendo em vista a mitigação do Princípío

Constitucional da Separação dos Poderes Cinsculpido nos artigos 2° da CF/88 e 5° da Constituição Bandeirante)

pelo Princípio da Colaboração entre os Poderes (modernização do modelo constitucionaD, díaLnte daL pTew±são

rLÍLs emendaLs  de  que  o  setor  competente da  Prefleitura ficará  encarregado  de  efletuar  as  alterações  e

classíf iicações necessárias ao cumprimento do estabelecido nas emendas Ímposítivas, entendemos. salvo

melrior JHÍZo, que essas emendas poderão tramitar nos termos regimentais.
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A rr[itigaLç~ao do Princípio da Harmonia entre os Poderes (Separação dos Poderes) vem de eric`o#6

com  a modernização  constitucional,  onde os PoderGs (Execu£i.vo,  Legi.sJcr£i.vo e /z/dz.cz.cz'rz'o)  se  auxiliam  entre si,

elaborando normas e políticas públicas, buscando o pleno equilíbrio na Teori.a dos/rei.os e coii£"pesos.

Assim, e diante do orçamenm fmposítíi/o, legalmente aceitável no Município, em vista do interesse

público primário (]'nteresse cícr co/e#vJdacíe), enúendemos, ser possível a veiculação das emendas apresentadas

Cn° 4 a 13), mas com a ressalva de que as próxímas emendas imposítivas devem obedecer ao modelo anexo
a esse parecer, demostrando os Nobres Vereadores maior intimídade com as técnicas orçamentárias,

realízando devidamente sua função legislativa de participação na elaboração do orçamento anual e sua

adequadafiscalização.

As Emendas JmDosftívas apresentadas, 72o mcrfls, encontram-se, de acordo com os ditames estabelecidos

pelo artigo 135 da Lei Orgânica Municipal, que assim prescreve:

"Artigo 135 - Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, ao orçamento anuall e aos

créditos adícíonais serão aprecíados pela Comissão Permanente de Fínanças e Orçamento da Câmara, a

qual caberá:
I                          -            examinar   e   emítir   parecer   sobre   os   projetos   e   as   contas

apresentadas anualmente pelo Prefieito Municipal;

11           -             examinar e emitir parecer sobre os planos e programas de investimento e

exercer o acompanhamento e fiiscalização orçamentária, sem prejuízo da atuação das demaís Comissões

da Câmara.

§ 49 As emendas indíviduaís ao pro.ieto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de

I_.2_%o (um inteiro e dois décimos por cemo) da receita corrente lía_uida prevista no projeto encamínhado

pelo Poder Executlvo. sendo a_ue a metade deste percentual será destLnada a ações e senT|çns púb||cps de
saúde, aplicando-se. no a_ue couber. o dispos+o no artigo 166 da Constituição Federal2.

§ 5Q  A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde, prevísto no

§4Qdesteartigo,Ínclusivecusteio,serácomputadaparafinsdecumprimentodoincisollldo§2Qdoartigo
198 da Constituíção Federal, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais.

§ 6Q   É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se
refiere o § 49 deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da

receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios para a execução equítativa

da programação definidos na lei complementar prevista no § 99 do artigo 165 da Constitulção Federal.

1 Grifo nosso.
2 Grifo nosso.
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§ 7Q As programações orçamentárias previstas no 49 deste artigo não serão de execução

r\

obrigatória nos casos dos Ímpedímentos de ordem técnica.

§ 89  No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho da despesa que integre a

programação, na forma do disposto no § 79 deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas:
I -até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da leí orçamemária, o Poder Executivo e

o Poder Legislativo envíarão ao Poder Legíslativo as jusüficativas do impedimento;

11 - até 30 (trinta) dias após o término do prazo prevísto no Ínciso 1 deste parágrafo, o

Poder Legislativo indícará ao Poder Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento seja

insuperável,.

111 - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no incíso 11 deste

parágrafio, o Poder Executivo encamínhará projeto de lei sobre o remanejamento da programação cujo
impedimento seja insuperável,. e

IV -se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no

inciso 111 deste parágrafío, a Câmara Municípal não delíberar sobre o projeto de leí, o remanejamento será

implementado por ato do Poder Executivo, nos termos previstos na lei orçamentária.

§  99    Após  o  prazo  previsto  no  Ínciso  IV  do  §  8Q  deste  artigo,  as  programações

orçamemárias  previstas- ho  §  69  deste  artigo  não  serão  de  execução  obrigatória  nos  casos  dos

Ímpedímentos justificados na notifiicação prevísta no incíso 1 do § 89.

§ 10  0s restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimen±o da execução

financeira prevista no § 69 deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da receíta corrente
líquida realizada no exercício anteríor.

§ 11  Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resul±ar no não
cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na leí de diretrizes orçamentárias, o montante

previsto no § 69 deste artigo poderá ser reduzído em até a mesma proporção da límitação Íncidente sobre
o conjunto das despesas discrícionárias.

§ 12  Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que
a±enda, de forma igualítária e Ímpessoal, às emendas parlamentares apresentadas, independentemente

da autoria.

§ 13  0 límíte previsto no § 49 deste artígo será Ígual e proporcíonalmente rateado entre
todos  os  parlamentares  integrantes  da  Câmara  Municípal,  Ínclusive  no  que  tange  a  observância

indivídual do percentual destinado a ações e serviços de saúde.

§ 14  Será admitida emenda conjunta, situação em que a cota estipulada no § 13 será
somada em tantos quantos fiorem os signatários da respectiva emenda.''.
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Posto isto, e tendo em vista todo o acima exposto, en£endemos. g=zHjL, que as Emendas lmpositivas n°

04 a 13 ao presente Projeto de Lei Dodenâo Drossecmír, nos termos do Regimento lntemo da Câmara Municipal,

devendo ser aDreciadas antes do Proieto de Lei Íconsoante o r)aráarafío 3°, do arü!ao 125. do _RI1.

Antes, porém, devem ser objeto de análise das Comissões Permanentes de Constituição e ]ustiça e

Finanças e Orçamento.

Sem mais para o momento o, é este o nosso entendimento, sub censura.

]acareí, 29 de outubro de 2018.

Renata Ramos Vieira

Consultor |urídico-Legislativo

OAB/Sp n° 235.902
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACA
pALÁclo DA LmERDADE

EMENDA

Ao  Projeto  de  Lei  do  Executivo  n°  021/2017,  que  dispõe

sobre  as  diretrizes  para  elaboração  e  execução  da  Lei

Orçamentária  para  o  ano  2018  e  dá  outras  providências

-(LDO)

EMENDA    No

Eil
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Artigo  1° Altera o anexo Vl,  do projeto de Lei de Diretrizes

Orçamentárias nos termos adiante especificados:

-altera o programa 0013,  ação 2199,  para que,  no campo destinado ao custo financeiro

estimado  para  a  ação  do  programa  passe  a  constar  o  valor  de  R$1-.413.200,00  (um

milhão e quatrocentos e treze mil e duzentos reais).

-insere o programa 0013 -Fomento Cultural e Defesa do Patrimônío

Ação: 2306 -Formação e aperfeiçoamento

Finalidade:  Fomento cultural

Produto:  Oficinais Culturais descentralizadas

Função:  12 -cultura

Subfunção: 392 -difusão cultuTal

Um.  Exec. 05.01.01  -Gabinete da Presidência da Fundação Cultural de Jacarehy

Meta física relativa a quantidade de oficinas realizadas:  100,0000

Custo   financeiro   estimado   para   a   ação   do   programa:   R$250.000,00   (duzentos   e

cinq-uenta mil  reais)

Câmara Municipal de Jacareí, 27 de junho de 2017.

PRAÇADoSTRÊSPODERES,74     -CEP:   12.300-901      -CAixAPoSTAL228     -TEL.:(012)3955.2200--FAX:   (012)3951-7808
e-mail:  camarajc@iconet.com.br



CAMARA MUNICIPAL DE JACAEP
PALACI0 DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Projeto de Lei do Executivo n° 22/2018

E"cri+a;. Bmendcis n° 04, 05, 06, 07, 08, 09,10,11,

12   e  13   de   ciutorla  Pcirla7mentar  a  Projeto   de  I+ei  que

estima  a receita  e fixa  d  depefa  do  munic¢io  de Jacarú

PcMra      o      exercício      de      2019.      Consútucionalidade.

Ijgalidade.        T/iabilidade.        Técnica        IÊg!islatiua.

TLecomendaç~oes.

DESPACHO

Aprovo o parecef de n° 313 -RRV -SA] -10/2018

(fls. 285/288) pof seus próprios fi]ndamentos

-,

Eiiii

As   considefações   trazidas   pela  parecerista  acerca  da

melhof técíiica no desenvolvimento das denominadas z.%ojz.ZZ.z#f, visam resguardar

o  objetivo  precípuo  dos  autores  das  emendas  e, por isso, merecem atenção  dos

nobres Parlamentafes.

Igualmente,   ainda   no   campo   da   técnica   leãslativa,

recomenda-se  a  subdivisão  do  texto  contido  nas  proposituras   acessórias   em

artigos, conforme determina o artigo 7°, inciso 1, da Lei Complementar Estadual

n° 863/19991.

Os    ajustas    supra   indicados    poderão    ocoffef    via

SUBEMENDA.

í Ar{igo 7° -A articulação dos tex{os legais deverá atender aos seguintes princípios:

1  -  a  unidade  bási¢a  de  articulação  será  o  artigo,  com  numeração  ordinal  até  o  nono  e  cardinal  a
partir do seguinte;

Página 1 de 2



^.

Ziiil

PALACI0 DA LIBERDADE
SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Ao Setor de

]acafeí, 29

slturas Para Prossegulmento.

tubro de 2018.

Campos

iretor hrídico
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